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	Câmara de Legislação e Normas - CLN
Conselho Superior de Administração – CONSAD

	Processo: 23118.001740/2015-36
	Parecer: 508/CLN

	Assunto: Pagamento de Bolsa a servidores técnicos-administrativos

	Interessado (a): Maíza Barbosa Maltez

	Relator: Conselheiro Jéferson Araújo Sodré


I. DO RELATÓRIO
O presente parecer surge da divergência do parecer apresentado pelo colega Conselheiro Bruno Milenkovich Caixeiro quanto a ressalva proposta para a concessão de bolsa, visando apresentar proposta de emenda modificativa ao Parecer apresentado. Dado o relatório extenso e bastante elucidativo presente no primeiro parecer, acredito que possa ser lido para melhor compreensão sobre o rol documental constante no processo.
II. DA ANÁLISE
Acredito que a fundamentação apresentada, elaborada com esmero, não mereça reparo sendo suficientemente clara para o deslinde do busílis apresentado no caderno processual. 
Quanto aos servidores listados, a partir da análise dos autos, verifico que se faz necessário maior esclarecimento sobre a atuação dos mesmos junto ao Projeto; caso a atuação tenha sido como pesquisador, aluno ou extensionista, não há que se falar em responsabilização administrativa e dever de devolução ao erário, tendo em vista a inexistência de documento que demonstre eventual má fé dos implicados, aplicando-se a matéria, se for o caso, a Súmula AGU nº 34, de 16 de setembro de 2008.
Minha preocupação, institucionalmente falando, por ser integrante da mesma carreira implicada pelo questionamento apresentado no processo analisado refere-se a tessitura da redação do parágrafo único reunindo tanto a clareza, precisão e ordem lógicas necessárias para disciplinar as restrições cabíveis.
Técnicos não se circunscrevem a atuar nas respectivas áreas de conhecimento; participam no tripé ensino, pesquisa e extensão em razão da qualificação desse pessoal no âmbito das Instituições Universitárias. Junte-se a isso o caráter transitório da bolsa e os receios com julgados recentes pelo Tribunal de Contas da União como o RP 00587220170, Rel. Min. Walton Alencar, julgado em 17 abr. 2018, 1ª Câmara:
REPRESENTAÇÃO. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DE BOLSA A SERVIDORES INATIVOS DE UNIVERSIDADE FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR SUSPENDENDO O PAGAMENTO DA BOLSA. OITIVA. AUDIÊNCIAS. ILEGALIDADE DE BOLSA DESTINADA À MANUTENÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR SERVIDORES INATIVOS. EFETIVAÇÃO DA SUSPENSÃO CAUTELAR. AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS ANTES DE SUSPENSÃO CAUTELAR. AUDIÊNCIA DOS MEMBROS DO CONSELHO QUE INSTITUIU A BOLSA. CIÊNCIA.
A par de tais considerações, proponho a redação abaixo para o dispositivo da Resolução:
Parágrafo único. Fica vedada a concessão de bolsa, nos termos desta Resolução, aos servidores integrantes da Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação em uma das seguintes hipóteses:
I - que dependa de gestão orçamentária direta da UNIR para execução financeira de Projeto ou atividade que implique em atividade relacionada à área-meio de atuação do servidor; ou
II – quando a fonte orçamentária de financiamento não preveja a concessão de bolsa para atividades técnico-administrativas; ou
III – se  inexistir previsão expressa em Lei para pagamento de bolsa para o tipo de atividade a ser desempenhada.
Esta redação, acredito, leva em conta as proposições do colega conselheiro Bruno Milenkovich Caixeiro.
III. DO PARECER
Com base nos elementos apresentados, sou de parecer favorável ao parecer do relator com emenda modificativa ao parágrafo único, a ser inserto na referida Resolução, objeto de discussão.
Porto Velho, 25 de junho de 2018.
Conselheiro Jéferson Araújo Sodré
Relator – CONSUN
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Decisão:
Na 70ª sessão ordinária, em 19-09-2018, Em votação, por unamidade de votos favoráveis, a câmara rejeita o parecer  503/CLN e acompanha parecer  508/CLN.
Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano
Presidente
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